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APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. VIAS DE FATO. ART. 21 DA LCP. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA REFORMADA. Falecendo os autos de prova segura e conclusiva acerca da materialidade e autoria delitivas, impositiva a absolvição do réu, na esteira do princípio do in dúbio pro reo. Hipótese em que a vítima não confirmou as agressões relatadas na polícia, limitando-se a referir que o acusado jogou uma mochila em sua direção, mas sem esclarecer se foi atingida ou não, conduta que não basta para caracterizar a contravenção em comento. RECURSO PROVIDO PARA ABSOLVER O RÉU.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento do recurso da defesa para absolver o réu com fundamento no art. 386, VII, do CPP.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. João Batista Marques Tovo e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2017.

DES.ª CRISTINA PEREIRA GONZALES, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Cristina Pereira Gonzales (RELATORA)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra J. C. S., dando-o como incurso nas sanções do artigo 21, caput, da LCP, com incidência da Lei n° 11.340/06, pela prática do seguinte fato delituoso:

“No dia 06 de fevereiro de 2014, por volta das 05 horas, na Rua Afonso Cunha, nº 295, casa, Bairro Charrua, em Butiá/RS, o denunciado J. C. S. praticou vias de fato contra a vítima L. B. S., sua companheira, com violência de gênero no âmbito doméstico familiar.”

“Na ocasião, o denunciado jogou uma mochila no rosto da vítima, desferindo vários golpes, passando, logo em seguida, a agredi-la com socos.”

O réu foi citado pessoalmente (fl. 51) e a defesa apresentou resposta à acusação oralmente em audiência, ocasião em que foi recebida a denúncia (06/08/2015) e decretada a revelia do imputado (fl. 53).

Durante a instrução processual, foi inquirida a vítima (fl. 53).

Encerrada a instrução, os debates orais foram substituídos por memoriais (fls. 55/56 e 57/59).

Sobreveio a sentença que condenou J. C. S. como incurso nas sanções do artigo 21 do Decreto-Lei nº 3.688/41, com aplicação da Lei 11.340/06, à pena de 10 dias-multa, à razão de 1/30 do então salário mínimo (fls. 60/61).
A sentença foi publicada em 17/10/2016 (fl. 61).

Inconformada, a defesa interpôs, tempestivamente, recurso de apelação (fl. 62). Nas razões recursais, sustentou a absolvição do acusado por insuficiência probatória porque a vítima não manteve a mesma versão para o fato em juízo, haja vista que apenas assegurou que o réu “lançou” uma mochila em sua direção. Postulou a absolvição, com fundamento no art. 386, incisos VI ou VII, do CPP (fls. 64/66).

Com as contrarrazões (fls. 67/69), os autos foram remetidos a esta Corte.

Nesta instância, o digno Procurador de Justiça opinou pelo provimento do apelo defensivo para absolver o réu (fls. 96/97).

Esta Câmara adotou o procedimento informatizado e foi observado o art. 613, I, do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Cristina Pereira Gonzales (RELATORA)

Conheço do recurso porque adequado e tempestivo.

Transcrevo, por oportuno, a sentença a partir da fundamentação:

“(...)

Relatei. Decido.

O réu foi denunciado por ter praticado vias de fato com a vítima, sua companheira, com violência de gênero no âmbito doméstico familiar.

O réu, revel, não foi ouvido em Juízo.

A vítima afirmou que brigavam muito e o acusado lhe atirou uma mochila. Disse que chamou a polícia e foi a primeira vez que o acusado a agrediu. Disse que ficaram separados por cerca de um mês e pensou que o processo estivesse cancelado. Narrou que na época diziam que o denunciado era usuário de drogas e discutiam por qualquer motivo. Reconheceu sua assinatura no termo de declarações da Delegacia da fl.12 e disse que atualmente estão casados e está grávida. Narrou que na época tinha medo do réu e que registrou ocorrência porque estava braba.

A prova carreada aos autos é tranquila, no sentido da consumação do delito. A palavra da vítima, dentro do contexto probatório deve ser levada em conta. Mesmo que na época estivesse chateada com o réu, atualmente estão juntos e ela não teria nenhum motivo para mentir, prejudicando o denunciado. A contravenção se consumou. Impõe-se a condenação.

Assim, comprovadas autoria e materialidade, passo à fixação da pena. Analisando as circunstâncias criminais do artigo 59 do Código Penal, tenho-as como favoráveis ao réu, e por isso, julgo desnecessária a aplicação de pena detentiva bastando a pena de multa, que fixo em 10(dez) dias-multa, fixando cada dia-multa em 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, pena esta que torno definitiva ante a ausência de outras circunstâncias modificadoras da pena.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia e CONDENO o réu J. C. S., qualificado, à pena de 10(dez) dias-multa, cada dia-multa fixado em 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, devidamente corrigido à época do efetivo pagamento, como incurso nas penas do artigo 21 do Decreto-lei n.3688/41.

Custas pelo condenado.
(...)”.
Com a vênia do entendimento da colega de primeira instância, entendo que o feito merece solução diversa.

Isto porque a prova não é conclusiva acerca da materialidade, assim considerada como a existência do fato, e autoria do delito.

Isto porque a vítima não confirmou em juízo as declarações prestadas em sede policial, limitando-se, tão-somente a referir que o réu “atirou” uma mochila em sua direção direção, sem ao menos esclarecer se foi atingida pelo objeto ou não. Ela tampouco mencionou ter sido agredida com socos ou outros golpes pelo réu de molde a autorizar o reconhecimento de que teria sido vítima de violência doméstica, na forma como descrita na denúncia. 
Assim, diante da ausência de elementos probatórios capazes de estabelecer o juízo de certeza, indispensáveis para sustentar uma condenação, decido a favor do réu, com fundamento no princípio do in dúbio pro reo e amparo legal no artigo 386, inciso VII, do CPP.

Acresço que a absolvição ainda se impõe por uma questão de política criminal, devendo ser prestigiada a pacificação do casal, haja vista que eles retomaram o relacionamento amoroso, havendo, ainda, notícia de gravidez da ofendida no interregno da ação penal. 

Voto, pois, pelo provimento do recurso da defesa para absolver o réu, com fundamento no art. 386, VII, do CPP.

Des. João Batista Marques Tovo (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Lizete Andreis Sebben - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª GENACÉIA DA SILVA ALBERTON - Presidente - Apelação Crime nº 70072644255, Comarca de Butiá: "À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO DO RECURSO DA DEFESA PARA ABSOLVER O RÉU, COM FUNDAMENTO NO ART. 386, VII, DO CPP."
Julgador(a) de 1º Grau: LIZELENA PEREIRA RANZOLIN
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